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ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTIDO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); INTERPRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele per-
tence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO
Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte maneira: apresentação > desenvolvimen-
to > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO-

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do uso de argu-
mentos sólidos. Sua estrutura comum é: introdução > desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-se compa-
rações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do texto dissertativo-argu-
mentativo.

TEXTO DESCRITIVO Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou seja, caracterizar 
algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 

texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à 
finalidade e à função social de cada texto analisado. 
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SEMÂNTICA: SENTIDO E EMPREGO DOS 
VOCÁBULOS; CAMPOS SEMÂNTICOS

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Co-
nheça as principais relações e suas características:

Sinonímia e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam signi-

ficado semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: 
inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signi-
ficados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 
Ex: forte <—> fraco

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); trá-

fego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
As palavras homônimas são aquelas que possuem a mes-

ma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio 
(verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma 
pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nu-
meral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical).

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita 
igual, porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X 
colher (verbo); acerto (substantivo) X acerto (verbo).

Polissemia e monossemia
As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar 

mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre 
a frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo).

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam ape-
nas um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos).

Denotação e conotação 
Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresen-

tam um sentido objetivo e literal. Ex: Está fazendo frio. / Pé da 
mulher.

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresen-
tam um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. 
/ Pé da cadeira.

Hiperonímia e hiponímia
Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de sig-

nificado entre as palavras. 
Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que 

tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de li-
mão.

Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, 
portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipôni-
mo. Ex: Limão é hipônimo de fruta.

Formas variantes
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, 

sem que ocorra mudança no significado. Ex: loiro – louro / enfar-
te – infarto / gatinhar – engatinhar.

Arcaísmo
São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao lon-

go do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas 
que ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser 
bastante encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: boti-
ca <—> farmácia / franquia <—> sinceridade.

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS DOS VERBOS EM 
PORTUGUÊS

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito 

(passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o fu-
turo possuem subdivisões.

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo 
(certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o 
que é passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, coman-
do). 

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito 
perfeito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futu-
ro do presente, futuro do pretérito.

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito 
imperfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo 
auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre 
flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no par-
ticípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do pre-
térito.

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfei-
to, pretérito mais-que-perfeito, futuro.

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, 
aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio 
(dando, fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo 
ou função de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adje-
tivo (particípio) ou advérbio (gerúndio). 

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, 

vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas termi-

nações quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjuga-

dos (ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas ver-

bais (falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados 

sempre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoi-
tecer...)

• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre 
conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, cus-
tar, acontecer...)

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma re-
gular e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)
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• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...)

• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)
• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si próprios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)
• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)

Vozes verbais
As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, podendo ser três tipos diferentes: 
• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro)
• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto)
• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo do lago)
Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja 

equivalente ao verbo “ser”.

Conjugação de verbos
Os tempos verbais são primitivos quando não derivam de outros tempos da língua portuguesa. Já os tempos verbais derivados 

são aqueles que se originam a partir de verbos primitivos, de modo que suas conjugações seguem o mesmo padrão do verbo de 
origem.

• 1ª conjugação: verbos terminados em “-ar” (aproveitar, imaginar, jogar...)
• 2ª conjugação: verbos terminados em “-er” (beber, correr, erguer...)
• 3ª conjugação: verbos terminados em “-ir” (dormir, agir, ouvir...)

Confira os exemplos de conjugação apresentados abaixo:
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Fonte: www.conjugação.com.br/verbo-lutar
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PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS 
LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS. 

CONJUNTOS E SUAS OPERAÇÕES, DIAGRAMAS. 
ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 

ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 
FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 
ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO 

E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA SITUAÇÃO, 
UTILIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS: 

RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, 
RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, RECONHECIMENTO DE 
PADRÕES, ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, 
FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 

ELEMENTOS.PROBLEMAS DE LÓGICA E RACIOCÍNIO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver pro-

blemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das 
diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, 
leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa 
parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geo-

métricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica 

de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orienta-
ção temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tem-
po.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 

habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou 
inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplica-
ção do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das 
informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as 
informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são propo-

sições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual 
podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, 
nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sen-
tenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou on-
tem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O ca-
chorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNI-
CO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será con-
siderada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mes-
ma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas 
minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
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• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicio-
nais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo



62

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-

mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a pro-

posição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicio-
nais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.
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UTILIZAÇÃO DE DIFERENTES LINGUAGENS 
MIDIÁTICAS PARA DESENVOLVIMENTO DAS 

PRÁTICAS EDUCATIVAS

A integração da tecnologia no ambiente educacional é um 
fenômeno que tem transformado o modo como o ensino é con-
duzido. Nos últimos anos, o desenvolvimento das tecnologias 
digitais trouxe novas possibilidades para a prática educativa, e as 
linguagens midiáticas têm se destacado como ferramentas fun-
damentais para enriquecer esse processo. O uso de mídias no 
ambiente escolar não é algo recente, mas a variedade e a sofisti-
cação com que elas podem ser aplicadas hoje oferece um vasto 
campo de inovações pedagógicas.

As linguagens midiáticas englobam diversas formas de co-
municação que vão além do texto tradicional, como vídeos, ima-
gens, sons e até mesmo elementos interativos. A educação, por 
sua vez, está cada vez mais cercada por essas linguagens que 
fazem parte do cotidiano dos alunos. Dessa forma, os educa-
dores são desafiados a incorporar esses recursos nas práticas de 
ensino, de modo a tornar o aprendizado mais dinâmico, interati-
vo e adequado à realidade atual.

Linguagens Midiáticas na Educação: Conceito e Classifi-
cação

As linguagens midiáticas referem-se às diversas formas de 
comunicação que utilizam meios e ferramentas específicas para 
transmitir informações e conteúdos. Na educação, essas lingua-
gens podem assumir diferentes formatos, como textos escritos, 
imagens, vídeos, podcasts, infográficos, simulações interativas, 
entre outros. A combinação desses formatos oferece uma ex-
periência de aprendizado mais rica e engajante para os alunos.

Podemos classificar as linguagens midiáticas em algumas 
categorias principais, conforme seu formato e função no proces-
so educacional:

− Linguagem Textual: Tradicionalmente utilizada em livros e 
artigos, a linguagem textual permanece essencial na educação, 
sendo a base para leituras, redações e discussões teóricas. Com 
o avanço da tecnologia, surgiram novas formas de textos, como 
hipertextos e e-books, que permitem uma interação maior com 
o conteúdo.

− Linguagem Visual: Imagens, fotografias, gráficos e diagra-
mas são exemplos de mídias visuais que facilitam a compreensão 
de conteúdos complexos, como dados científicos e históricos. In-
fográficos e mapas conceituais são amplamente utilizados para 
sintetizar informações.

− Linguagem Audiovisual: Vídeos e animações têm ganhado 
espaço como ferramentas educacionais poderosas. Plataformas 
como YouTube e Vimeo oferecem uma vasta gama de recursos 
audiovisuais que podem ser utilizados em sala de aula para ilus-
trações práticas de conceitos abstratos.

− Linguagem Sonora: Podcasts, áudios e músicas podem ser 
utilizados como fontes de aprendizado, principalmente em disci-
plinas que exigem muita interpretação, como línguas, literatura 
e história.

− Linguagem Interativa: Softwares e plataformas interativas, 
como jogos educativos e simuladores, permitem que os alunos 
aprendam por meio de experiências práticas e de imersão no 
conteúdo. Ferramentas como o Kahoot e simuladores de física 
ou química são exemplos dessa linguagem aplicada ao ensino.

A diversidade dessas linguagens permite que o professor es-
colha aquelas que mais se adequam ao perfil da turma e ao con-
teúdo que está sendo ministrado. Além disso, a combinação de 
diferentes linguagens contribui para atender aos diversos estilos 
de aprendizagem, aumentando a eficácia do ensino.

Benefícios da Utilização de Múltiplas Linguagens
A utilização de diferentes linguagens midiáticas no contexto 

educativo traz uma série de benefícios. Em primeiro lugar, pro-
move uma aprendizagem mais ativa, pois os alunos não ficam 
apenas como receptores passivos de informação, mas interagem 
de forma mais direta com o conteúdo. Por exemplo, um vídeo 
sobre a Segunda Guerra Mundial pode ser acompanhado de ima-
gens reais, mapas interativos e relatos sonoros, o que proporcio-
na uma compreensão mais profunda do tema.

Outro benefício é a adaptação aos diferentes estilos de 
aprendizagem. Cada aluno tem uma forma única de assimilar 
o conhecimento: alguns aprendem melhor ouvindo (auditivos), 
outros lendo (visuais) ou fazendo (cinestésicos). O uso de múlti-
plas mídias permite que o conteúdo seja apresentado de diver-
sas maneiras, atingindo um maior número de alunos de maneira 
eficaz.

Além disso, as linguagens midiáticas são ferramentas po-
derosas para estimular o pensamento crítico. Ao utilizar diversas 
fontes de informação (textos, vídeos, áudios), os alunos podem 
comparar, questionar e formar suas próprias conclusões a res-
peito dos conteúdos, tornando o aprendizado mais reflexivo e 
menos mecânico.

Por fim, essas linguagens ajudam a engajar e motivar os 
alunos, especialmente aqueles que, muitas vezes, se desinter-
essam por métodos tradicionais. A interação com conteúdos 
audiovisuais ou digitais tende a ser mais atrativa, despertando a 
curiosidade e o interesse dos estudantes.

Exemplos de aplicações práticas desses benefícios incluem o 
uso de filmes e documentários em aulas de história para ilustrar 
eventos importantes, simuladores de física para explicar concei-
tos complexos de maneira visual e interativa, ou ainda infográfi-
cos e mapas conceituais em ciências para organizar informações 
de maneira clara e visualmente atraente.
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Estratégias Pedagógicas com Linguagens Midiáticas
O sucesso da integração das linguagens midiáticas depende 

de estratégias pedagógicas eficazes. O professor precisa, primei-
ramente, escolher as ferramentas mais adequadas ao objetivo 
pedagógico e ao perfil dos alunos. Uma aula de ciências, por ex-
emplo, pode ganhar dinamismo com o uso de vídeos explicativos 
de experimentos que não podem ser realizados em laboratório, 
como simulações químicas complexas.

Outro aspecto importante é a interatividade. Jogos educa-
tivos, quizzes online e plataformas de simulação, como o PhET 
Interactive Simulations, podem ser usados para promover uma 
aprendizagem ativa. Ferramentas como Google Classroom ou 
Moodle permitem que os alunos interajam com os conteúdos, 
discutam em fóruns e recebam feedback imediato sobre suas 
atividades.

A curadoria de conteúdo é outro ponto essencial. O profes-
sor deve selecionar materiais que sejam de qualidade e adequa-
dos ao nível de compreensão dos alunos. Vídeos curtos e explica-
tivos, como os do canal Khan Academy, são exemplos de boas 
práticas nesse sentido.

Desafios e Limitações na Implementação de Múltiplas 
Mídias

Apesar das inúmeras vantagens trazidas pelo uso de difer-
entes linguagens midiáticas na educação, existem alguns desafios 
significativos a serem superados para que essa implementação 
seja efetiva. Esses desafios envolvem questões tecnológicas, 
estruturais e até mesmo pedagógicas, que podem impactar di-
retamente o resultado da aplicação das mídias no processo de 
ensino-aprendizagem.

Um dos principais obstáculos é a falta de infraestrutura 
adequada. Em muitas escolas, especialmente nas regiões mais 
afastadas ou com menor investimento público, a presença de eq-
uipamentos tecnológicos como computadores, tablets ou acesso 
estável à internet é limitada ou inexistente. Para que o uso de 
linguagens midiáticas seja eficiente, é imprescindível que a insti-
tuição de ensino ofereça as ferramentas necessárias. Isso inclui 
não só os dispositivos, mas também espaços apropriados, como 
laboratórios de informática equipados e salas de aula preparadas 
para a exibição de conteúdos audiovisuais.

Além da infraestrutura, um segundo desafio é a capacitação 
dos professores. Nem todos os educadores possuem formação 
ou familiaridade com o uso das tecnologias e linguagens midiáti-
cas. A integração desses recursos no currículo exige que os pro-
fessores saibam como utilizá-los de maneira pedagógica, e não 
apenas técnica. Sem o devido treinamento, existe o risco de que 
essas ferramentas sejam subutilizadas ou mal aplicadas, o que 
pode resultar em um ensino menos eficiente.

Outro ponto a ser considerado é o tempo e esforço adicion-
al demandado pelo uso das linguagens midiáticas. A criação de 
aulas interativas e multimídia exige que os professores invistam 
mais tempo na preparação de materiais e atividades, muitas vez-
es sem uma carga horária que permita essa dedicação extra. Esse 
processo pode desestimular educadores que já enfrentam uma 
rotina de trabalho sobrecarregada.

Também é importante mencionar o equilíbrio entre mídias e 
conteúdo. O uso excessivo de ferramentas multimídia, sem uma 
ligação direta com os objetivos pedagógicos, pode transformar as 
aulas em simples entretenimento, sem garantir o aprendizado. O 
professor precisa ter clareza de que as linguagens midiáticas são 

um meio, e não um fim em si mesmas. Elas devem ser integradas 
ao conteúdo de forma a reforçar a compreensão e o pensamento 
crítico dos alunos, e não apenas para tornar a aula “mais inter-
essante”.

Por fim, existe o desafio de se evitar a desigualdade de aces-
so entre os alunos. Em um cenário ideal, todos os estudantes 
teriam as mesmas condições de acesso às ferramentas tecnológi-
cas, tanto dentro quanto fora da escola. No entanto, sabemos 
que nem todos os alunos possuem dispositivos eletrônicos ou 
uma conexão de internet de qualidade em suas casas. Isso pode 
resultar em desigualdades no acesso ao conteúdo e nas opor-
tunidades de aprendizado.

Para mitigar esses desafios, algumas soluções podem ser 
implementadas, como a busca por parcerias público-privadas 
para a doação de equipamentos, o investimento em formação 
continuada de professores voltada para o uso pedagógico da tec-
nologia e o desenvolvimento de estratégias que utilizem mídias 
mais acessíveis, como rádios, TV educativa e até mesmo o uso de 
impressos em locais onde o acesso digital é limitado.

APROPRIAÇÃO TECNOLÓGICA

A apropriação tecnológica no contexto educacional vai além 
do simples uso de ferramentas digitais. Trata-se da capacidade 
de absorver, dominar e aplicar as tecnologias de forma crítica e 
criativa, integrando-as aos processos de ensino-aprendizagem. 
No cenário atual, marcado por uma rápida transformação digital, 
a educação enfrenta o desafio de não apenas utilizar a tecnolo-
gia, mas de fazê-lo de maneira significativa e reflexiva, buscando 
melhorar a qualidade do ensino e ampliar o acesso ao conheci-
mento.

Com o avanço da tecnologia, o papel da apropriação se 
torna crucial para que tanto professores quanto alunos possam 
se adaptar e tirar o máximo proveito dos recursos disponíveis. 
No entanto, a apropriação tecnológica não é automática. Ela 
exige tempo, formação adequada e um processo contínuo de 
aprendizado. Mais do que um simples uso instrumental, a apro-
priação tecnológica envolve uma mudança na forma de pensar e 
agir em relação às ferramentas digitais, tornando-as parte inte-
gral do processo educacional.

O Processo de Apropriação Tecnológica na Educação
O processo de apropriação tecnológica na educação não 

acontece de forma imediata. Ele passa por diferentes etapas, 
que vão desde o primeiro contato com a tecnologia até sua in-
tegração crítica e criativa no cotidiano educacional. Essas etapas 
podem ser descritas da seguinte forma:

− Aquisição: É o primeiro contato com a tecnologia. Nessa 
fase, o foco está na aquisição de dispositivos e ferramentas tec-
nológicas, como computadores, tablets, plataformas de ensino e 
softwares educativos. Embora esse passo seja essencial, ele não 
garante por si só a apropriação tecnológica, pois envolve apenas 
a posse dos recursos.

− Familiarização: Após a aquisição, a fase de familiarização 
é crucial. Professores e alunos precisam aprender a utilizar essas 
tecnologias, entendendo suas funções básicas e seu potencial de 
aplicação. Esse processo de aprendizado técnico é o ponto de 
partida para uma apropriação mais profunda.
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− Utilização: Neste estágio, os usuários começam a incorpo-
rar a tecnologia nas atividades diárias. Na educação, isso significa 
usar recursos digitais em aulas, atividades e avaliações. A tecno-
logia passa a fazer parte do dia a dia escolar, embora muitas vez-
es de maneira limitada ao uso prático, sem exploração de todas 
as suas potencialidades.

− Criação: A etapa final é a da criação e inovação. Aqui, a 
tecnologia deixa de ser apenas uma ferramenta de suporte e se 
transforma em um meio para criar novos conteúdos, métodos de 
ensino e práticas educacionais. Professores e alunos, agora ple-
namente apropriados da tecnologia, podem inovar no processo 
de ensino-aprendizagem, utilizando ferramentas digitais de for-
ma crítica e criativa.

Essa evolução reflete a diferença entre um simples uso in-
strumental da tecnologia e uma apropriação crítica. O uso in-
strumental é quando se utiliza a tecnologia de maneira prática 
e mecânica, sem reflexão sobre suas implicações. A apropriação 
crítica, por outro lado, implica em compreender os impactos da 
tecnologia na educação e explorá-la para além de suas funções 
básicas, promovendo a autonomia e o pensamento crítico dos 
alunos.

Benefícios para Alunos e Professores
A apropriação tecnológica traz uma série de benefícios 

tanto para os alunos quanto para os professores. Quando real-
izada de forma eficaz, ela não só melhora o processo de ensi-
no-aprendizagem, mas também amplia as possibilidades de in-
ovação pedagógica e desenvolvimento de novas competências.

Para os alunos, a apropriação tecnológica oferece uma série 
de vantagens:

− Desenvolvimento de competências digitais: Os estudantes 
se tornam mais familiarizados com as ferramentas tecnológicas 
que farão parte de sua vida acadêmica e profissional. O uso críti-
co da tecnologia ajuda a desenvolver habilidades como pesquisa, 
análise de dados, produção de conteúdos digitais e resolução de 
problemas.

− Engajamento e motivação: O uso de tecnologias atrativas, 
como aplicativos interativos, jogos educativos e recursos mul-
timídia, aumenta o interesse e a motivação dos alunos, tornando 
o aprendizado mais dinâmico e envolvente.

− Autonomia no aprendizado: Com a tecnologia, os alunos 
podem acessar conteúdos a qualquer momento, revisar mate-
riais e aprender no seu próprio ritmo. Plataformas de ensino à 
distância, por exemplo, proporcionam flexibilidade e autonomia 
ao aluno.

Para os professores, a apropriação tecnológica também traz 
benefícios significativos:

− Otimização de práticas pedagógicas: A tecnologia facili-
ta o planejamento e a execução das aulas, com recursos como 
plataformas de ensino, ferramentas de avaliação automática e 
sistemas de gestão do aprendizado. Isso permite que o professor 
tenha mais tempo para focar em aspectos pedagógicos, ao invés 
de tarefas burocráticas.

− Inovação no ensino: Ao se apropriarem das ferramentas 
tecnológicas, os professores podem explorar metodologias ati-
vas, como a sala de aula invertida e o ensino híbrido. Essas abor-
dagens inovadoras colocam o aluno no centro do processo de 
aprendizagem, estimulando a participação ativa e o pensamento 
crítico.

− Desenvolvimento profissional contínuo: A tecnologia 
também permite que os professores busquem formação contin-
uada, por meio de cursos online, webinars e grupos de discussão 
sobre inovações pedagógicas.

Em suma, a apropriação tecnológica contribui para uma ed-
ucação mais eficiente, acessível e inovadora, capacitando tanto 
alunos quanto professores a se adaptarem às demandas da so-
ciedade contemporânea.

Desafios nas Instituições de Ensino
Apesar dos benefícios claros, a apropriação tecnológica en-

frenta desafios significativos, especialmente nas instituições de 
ensino público e em regiões menos favorecidas. Alguns dos prin-
cipais obstáculos incluem:

− Acesso desigual à tecnologia: Em muitos contextos, o 
acesso à tecnologia ainda é limitado. Isso inclui tanto a falta de 
equipamentos nas escolas quanto a desigualdade de acesso en-
tre os alunos em casa. A ausência de infraestrutura tecnológica 
adequada impede a plena apropriação das ferramentas digitais, 
criando uma lacuna entre escolas que possuem recursos e aque-
las que não têm.

− Capacitação dos professores: Muitos professores ainda 
não se sentem preparados para utilizar as tecnologias de forma 
eficiente e pedagógica. A formação inicial dos docentes nem 
sempre inclui o uso de ferramentas tecnológicas, e muitos aca-
bam utilizando a tecnologia de maneira superficial ou limitada.

− Resistência à mudança: Outro desafio está relacionado à 
cultura escolar tradicional, que muitas vezes resiste à introdução 
de novas práticas pedagógicas. A inovação tecnológica pode en-
contrar barreiras culturais, tanto por parte dos gestores quanto 
de professores, que veem as tecnologias como complicações, e 
não como soluções.

− Custo e manutenção: Mesmo quando as escolas têm 
acesso à tecnologia, o custo de manutenção dos equipamentos 
pode ser elevado, assim como a necessidade de atualizações 
constantes. Muitos dispositivos ficam obsoletos rapidamente, 
exigindo investimentos contínuos que nem sempre são possíveis 
em orçamentos educacionais restritos.

Superar esses desafios requer uma abordagem ampla, que 
envolva investimentos em infraestrutura, programas de for-
mação continuada e o incentivo à inovação nas escolas.

Estratégias para Promover a Apropriação Tecnológica no 
Ensino

Para que a apropriação tecnológica seja efetiva, é necessário 
implementar estratégias que facilitem o processo tanto para 
alunos quanto para professores. Algumas dessas estratégias in-
cluem:

− Capacitação docente: Oferecer programas de formação 
continuada que foquem no uso pedagógico das tecnologias é es-
sencial. Essas formações devem ir além do aspecto técnico, aju-
dando os professores a pensar em como a tecnologia pode ser 
integrada de maneira crítica e criativa ao currículo.

− Investimento em infraestrutura: As escolas precisam estar 
equipadas com tecnologia adequada, incluindo não só disposi-
tivos como computadores e tablets, mas também uma conexão 
estável à internet. Parcerias público-privadas podem ser uma 
solução para suprir a carência de recursos em instituições públi-
cas.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - CAPÍTULO III, 
SEÇÃO I - DA EDUCAÇÃO

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtl-
pQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstra-

tivo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&c-
d=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...)
CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garan-
tidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusi-
vamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições de pes-
quisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
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§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de 
ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 

e desenvolvimento do ensino.
§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 

União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” des-
te artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, es-
tadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional 
de financiamento a contribuição social do salário - educação, 
recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, 
de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da con-
tribuição social do salário - educação serão distribuídas propor-
cionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo 
e no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem re-
cursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no, bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de natureza contábil; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo se-
rão constituídos por 20% (vinte por cento): (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
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156 - A; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 

art. 156 - A, relativa ao exercício de sua competência estadual, 
nos termos do art. 156 - A, §2º; e(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 132, de 2023)

c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV 
do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II 
do caput do art. 159 desta Constituição; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio-
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalida-
des da educação básica presencial matriculados nas respectivas 
redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabeleci-
do nos §§2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as 
ponderações referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no 
§2º deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mí-
nimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte 
forma: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e 
do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), 
nos termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mí-
nimo definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual 
ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), re-
ferido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem 
com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional 
de avaliação da educação básica; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inci-
so X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere 
o inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e 
de transferências vinculadas à educação, observado o disposto 
no §1º e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do 
caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput 
deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, 
conforme estabelecido nos §§2º e 3º do art. 211 desta Constitui-
ção; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição 
suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementa-
ção da União, considerados para os fins deste inciso os valores 

previstos no inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição apli-
ca - se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste 
artigo, e seu descumprimento pela autoridade competente im-
portará em crime de responsabilidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos 
incisos I, II, III e IV do caput e no §1º do art. 208 e as metas per-
tinentes do plano nacional de educação, nos termos previstos no 
art. 214 desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as di-
ferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre 
etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabeleci-
mento de ensino, observados as respectivas especificidades e os 
insumos necessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do 
caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” 
do inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o con-
trole interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I 
do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a ma-
nutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento e 
controle social, admitida sua integração aos conselhos de educa-
ção; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do 
órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos 
indicadores educacionais e da ampliação do atendimento; (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os re-
cursos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste arti-
go, será destinada ao pagamento dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício, observado, em relação aos recursos 
previstos na alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o per-
centual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas de ca-
pital; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério da educação básica 
pública; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o §5º do art. 
212 desta Constituição para a complementação da União ao Fun-
deb, referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não 
integrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário 
- educação de que trata o §6º do art. 212 desta Constituição; (In-
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cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
III - complementação da União transferida a Estados, ao Dis-

trito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V 
do caput deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

§2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso X 
do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível socio-
econômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de im-
plementação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

§3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alí-
nea “b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confes-
sionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não - lucrativa e apliquem seus ex-
cedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, 
no caso de encerramento de suas atividades.

§1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser des-
tinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, 
na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de re-
cursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua 
rede na localidade.

§2ºAs atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por insti-
tuições de educação profissional e tecnológica poderão receber 
apoio financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional 
de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, ob-
jetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos ní-
veis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos po-
deres públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 
a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos pú-

blicos em educação como proporção do produto interno bruto. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

LEI Nº 9.394/1996 - LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB) E SUAS ALTERAÇÕES

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, também conhe-
cida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
estabelece as diretrizes e bases que regulam a educação no Bra-
sil. Essa legislação define a organização do sistema educacional 
brasileiro, abrangendo a educação básica e superior, e estabelece 
princípios fundamentais que guiam o ensino no país.

Estrutura da Lei:
1. Princípios Gerais da Educação Nacional
A educação é um direito de todos e um dever do Estado e 

da família, visando ao desenvolvimento integral do cidadão, sua 
preparação para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho. A LDB estabelece que o ensino deve ser ministrado 
com base em princípios como:

•Igualdade de acesso e permanência na escola;
•Liberdade de aprender, ensinar e pesquisar;
•Gestão democrática do ensino público;
•Garantia de padrão de qualidade.

2. Estrutura da Educação Básica
A LDB organiza a educação básica em três níveis:
•Educação Infantil: Primeira etapa, destinada a crianças de 

até 5 anos de idade, com creches e pré-escolas.
•Ensino Fundamental: Duração mínima de nove anos, obri-

gatório a partir dos 6 anos, focado no desenvolvimento integral 
da criança, com ênfase na leitura, escrita e aritmética.

•Ensino Médio: Última etapa da educação básica, com foco 
na preparação para o mercado de trabalho e para a continuidade 
dos estudos em nível superior.

3. Educação Superior
A educação superior é regulamentada com a finalidade de 

formar profissionais qualificados em diversas áreas do conheci-
mento, por meio de cursos de graduação e pós-graduação. As 
instituições de ensino superior possuem autonomia para criação 
de cursos e programas, desde que respeitem as normas estabe-
lecidas.

4. Educação Profissional e Tecnológica
A LDB também regula a educação profissional, que pode 

ser articulada com o ensino médio ou oferecida de forma subse-
quente, visando preparar o estudante para o exercício de ativida-
des técnicas e profissionais.

5. Inclusão e Educação Especial
A lei assegura o direito à educação especial aos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades, preferencialmente na rede regular de ensino. Também 
regulamenta a educação bilíngue para surdos, prevendo o uso da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras).

6. Organização e Gestão do Ensino
A LDB propõe que a educação seja organizada em regime de 

colaboração entre União, Estados e Municípios. 
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CONCEPÇÕES E TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS 
CONTEMPORÂNEAS

As concepções pedagógicas contemporâneas refletem as di-
versas correntes de pensamento que influenciaram a educação 
ao longo dos anos, sendo fruto de debates filosóficos, psicológi-
cos, políticos e sociais. No contexto atual, essas tendências se 
adaptam às necessidades de uma sociedade em constante trans-
formação, buscando formar indivíduos críticos, criativos e social-
mente engajados.

1. Tendência Progressista Liberal (ou Escola Nova)

A tendência progressista liberal, também conhecida como 
Escola Nova, representa uma mudança significativa nas concep-
ções educacionais tradicionais, rompendo com a educação auto-
ritária e centrada no professor, típica da pedagogia tradicional. 
Originada no final do século XIX e consolidada no século XX, essa 
abordagem tem como principal expoente o filósofo e pedagogo 
americano John Dewey, cuja obra influenciou profundamente o 
pensamento pedagógico em diversas partes do mundo.

 Características Principais

1. Centralidade no aluno: A Escola Nova propõe que o pro-
cesso educativo deve ser focado no aluno, suas experiências e 
interesses. O estudante é visto como sujeito ativo da aprendiza-
gem, e não como mero receptor de informações. A ideia é que a 
educação parta das necessidades e vivências do educando, pro-
movendo uma formação integral.

   
2. Aprendizagem pela experiência: Inspirada pelo prag-

matismo, a Escola Nova defende que o conhecimento deve ser 
construído através da experiência prática. Dewey sustentava que 
o aprendizado é mais eficaz quando o aluno está envolvido ati-
vamente em situações que exigem reflexão, experimentação e 
resolução de problemas.

3. Ambiente democrático e colaborativo: O ambiente esco-
lar, segundo essa tendência, deve ser participativo e democrá-
tico. O professor assume o papel de mediador, orientando os 
alunos no processo de construção do conhecimento, ao invés de 
atuar como autoridade absoluta. A relação entre professor e alu-
no deve ser horizontal, favorecendo o diálogo e a cooperação.

4. Currículo flexível e interdisciplinar: Na Escola Nova, o cur-
rículo não é rígido e pré-definido, mas adaptável às necessidades 
e interesses dos estudantes. Ele é interdisciplinar, integrando di-
ferentes áreas do conhecimento e promovendo uma visão mais 
ampla e conectada da realidade.

5. Desenvolvimento integral: A educação deve visar o de-
senvolvimento integral do aluno, considerando não apenas os 
aspectos cognitivos, mas também os emocionais, sociais e físi-
cos. A formação do indivíduo deve ir além do simples domínio 
de conteúdos acadêmicos, abrangendo a capacidade de viver em 
sociedade e agir de forma ética e crítica.

 Influências Teóricas

A tendência progressista liberal se apoia em várias correntes 
filosóficas e psicológicas. Além de John Dewey, destacam-se as 
contribuições de Jean Piaget e Maria Montessori, que trouxeram 
importantes reflexões sobre o desenvolvimento cognitivo e a 
aprendizagem na infância.

- John Dewey defendia que a escola deve ser um microcos-
mo da sociedade, onde os alunos aprendem a partir de ativida-
des que simulam situações reais, preparando-os para a vida em 
comunidade.

- Jean Piaget, com sua teoria do desenvolvimento cognitivo, 
reforçou a importância de considerar as etapas de desenvolvi-
mento das crianças na organização do ensino.

- Maria Montessori enfatizou a importância de ambientes ri-
cos em estímulos, onde as crianças têm autonomia para explorar 
e aprender por meio da manipulação de materiais concretos.

 Aplicações no Ambiente Escolar

Na prática, a tendência progressista liberal pode ser vista 
em escolas que adotam metodologias ativas de aprendizagem, 
como:

- Ensino baseado em projetos: Os alunos desenvolvem pro-
jetos que integram várias disciplinas, trabalhando em equipe e 
buscando soluções para problemas reais.

- Aprendizagem colaborativa: A interação entre os alunos é 
valorizada, incentivando a troca de ideias e a construção conjun-
ta do conhecimento.

- Avaliação formativa: As avaliações não se restringem a pro-
vas e testes padronizados, mas incluem observações, diálogos e 
acompanhamento contínuo do progresso dos alunos.

 Desafios e Críticas

Apesar de suas qualidades inovadoras, a tendência progres-
sista liberal também enfrenta críticas. Alguns críticos argumen-
tam que a centralidade no aluno pode resultar em uma falta de 
rigor acadêmico, especialmente se os conteúdos não forem ade-
quadamente estruturados. Além disso, sua implementação re-
quer uma preparação e formação docente adequada, o que nem 
sempre ocorre de forma eficaz.
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Outro desafio é a aplicação dessa pedagogia em contextos 
educacionais com grandes desigualdades sociais. Em ambientes 
menos favorecidos, onde há escassez de recursos e infraestrutu-
ra, as metodologias da Escola Nova podem ser difíceis de imple-
mentar plenamente.

 Contribuições para a Educação Contemporânea

A Escola Nova foi fundamental para transformar a visão 
tradicional de educação, e seus princípios influenciam até hoje 
muitas práticas educacionais inovadoras. Atualmente, várias es-
colas buscam equilibrar a liberdade e autonomia do aluno com 
a estruturação de um currículo consistente, visando atender às 
demandas do século XXI, como o desenvolvimento de competên-
cias socioemocionais, criatividade e pensamento crítico.

2. Pedagogia Tecnicista

A pedagogia tecnicista emergiu durante o século XX, espe-
cialmente nas décadas de 1960 e 1970, em um contexto de in-
dustrialização acelerada e expansão das tecnologias. Essa con-
cepção pedagógica está diretamente associada à valorização da 
ciência e da tecnologia como instrumentos fundamentais para 
a organização e eficiência dos processos educativos. Inspirada 
pelo positivismo e pelas teorias behavioristas, a pedagogia tec-
nicista tem como objetivo principal a formação de indivíduos ca-
pacitados para atender às demandas do mercado de trabalho, 
utilizando métodos padronizados e controlados para maximizar 
a eficiência no ensino.

 Características Principais

1. Foco na eficiência e produtividade: A pedagogia tecnicista 
considera a escola como uma instituição produtora de conheci-
mento, onde o ensino é estruturado de forma a garantir a eficiên-
cia na formação dos alunos. O sucesso educacional é medido por 
indicadores claros de rendimento, e o objetivo é formar indiví-
duos capazes de desempenhar funções produtivas na sociedade.

2. Ênfase na instrumentalização e no treinamento: A apren-
dizagem é vista como um processo de treinamento de habilida-
des e competências técnicas, com foco no “fazer” e na aplicação 
prática do conhecimento. As disciplinas são organizadas em fun-
ção de objetivos precisos e mensuráveis, que atendam às neces-
sidades do mercado de trabalho.

3. Currículo padronizado e segmentado: A pedagogia tecni-
cista propõe um currículo estruturado de forma rígida, segmen-
tado em disciplinas que visam ao desenvolvimento de habilida-
des específicas. Cada etapa do processo de ensino é previamente 
planejada, com conteúdos pré-definidos e uma sequência lógica 
que deve ser rigorosamente seguida.

4. Avaliação objetiva e quantitativa: As avaliações são ob-
jetivas e quantitativas, visando medir o desempenho dos alunos 
em relação às metas estabelecidas. As provas e testes padroniza-
dos são amplamente utilizados, e o desempenho é comparado a 
padrões estabelecidos de eficiência.

5. Professor como técnico: Nessa concepção, o professor é 
visto como um técnico ou executor de planos previamente esta-
belecidos. Ele não é um criador do conhecimento, mas sim um 
facilitador que implementa programas e métodos educacionais 
previamente definidos por especialistas. Sua atuação é pautada 
pela aplicação de técnicas e métodos didáticos que garantam a 
eficiência e a reprodução de conteúdos.

 Influências Teóricas

A pedagogia tecnicista é amplamente influenciada pelo 
behaviorismo, especialmente pelos estudos de B.F. Skinner so-
bre o comportamento humano e aprendizagem. O behaviorismo 
sugere que o comportamento pode ser condicionado através de 
estímulos e respostas, o que levou à adoção de métodos educa-
cionais que buscam a repetição e o reforço de comportamentos 
desejáveis. Além disso, o pensamento positivista, que valoriza a 
ciência como a única fonte de conhecimento confiável, reforça 
a ideia de que a educação deve ser objetiva, mensurável e efi-
ciente.

Outros pensadores que influenciaram essa abordagem in-
cluem:

- Frederick Taylor, com sua teoria de administração científica, 
que propõe a maximização da produtividade através da padroni-
zação e controle dos processos;

- B.F. Skinner, com a teoria do condicionamento operante, 
que sugere que comportamentos podem ser moldados por meio 
de reforços positivos e negativos.

 Aplicações no Ambiente Escolar

A pedagogia tecnicista se manifesta na prática escolar atra-
vés de uma estrutura de ensino centrada na disciplina, na objeti-
vidade e no controle dos processos de aprendizagem. Entre suas 
aplicações estão:

- Aulas expositivas padronizadas: O ensino é planejado de 
forma detalhada, com aulas previamente estruturadas e sequen-
ciadas de maneira uniforme, para garantir a transmissão eficaz 
de conteúdos.

- Uso de tecnologias educacionais: Ferramentas tecnológi-
cas são amplamente utilizadas para monitorar e avaliar o pro-
gresso dos alunos, como plataformas de ensino à distância, sis-
temas de gestão de aprendizagem (LMS) e outros recursos que 
automatizam o processo educacional.

- Treinamento para o mercado de trabalho: O currículo é 
direcionado para preparar os alunos para funções específicas no 
mercado de trabalho, com foco na aquisição de competências 
técnicas e operacionais.

- Métodos de ensino programado: Utiliza-se o ensino pro-
gramado, uma técnica derivada do behaviorismo, onde o conhe-
cimento é dividido em pequenas etapas e os alunos avançam 
conforme atingem objetivos claramente definidos.
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 Desafios e Críticas

Apesar de sua ênfase na eficiência e objetividade, a peda-
gogia tecnicista enfrenta uma série de críticas, especialmente no 
que diz respeito à sua visão reducionista da educação. Entre os 
principais desafios e críticas estão:

1. Desumanização do processo educativo: Ao reduzir o 
ensino a um conjunto de técnicas e padrões, essa abordagem 
negligencia os aspectos emocionais, culturais e sociais do de-
senvolvimento humano. A formação integral dos alunos fica 
comprometida, pois o foco excessivo em habilidades técnicas 
ignora as dimensões criativas, críticas e éticas.

2. Rigidez curricular: A estrutura rígida e padronizada do 
currículo pode limitar a autonomia dos professores e alunos, ini-
bindo a capacidade de adaptação às necessidades específicas de 
cada estudante ou contexto social.

3. Preparação para o mercado, não para a vida: A pedagogia 
tecnicista, ao focar exclusivamente na preparação para o merca-
do de trabalho, corre o risco de formar indivíduos que atendam 
às exigências produtivas, mas que careçam de habilidades críti-
cas e criativas para enfrentar os desafios mais amplos da vida em 
sociedade.

4. Exclusão social: A ênfase em métricas objetivas e padrões 
elevados de desempenho pode levar à exclusão de alunos que 
não se adequam facilmente aos critérios estabelecidos, agravan-
do desigualdades educacionais.

 Contribuições para a Educação Contemporânea

Embora a pedagogia tecnicista tenha sido amplamente cri-
ticada por seu enfoque restrito, ela trouxe contribuições impor-
tantes no campo da gestão educacional, especialmente no uso 
de tecnologias e na sistematização de processos de ensino. A pa-
dronização e a organização detalhada dos conteúdos permitiram 
avanços na administração de sistemas educacionais em larga es-
cala, como em programas de educação à distância e em grandes 
redes escolares.

Hoje, muitos elementos da pedagogia tecnicista são incor-
porados em ambientes escolares que utilizam tecnologias edu-
cacionais e métodos de ensino híbridos, equilibrando-os com 
abordagens mais humanísticas e centradas no aluno.

3. Concepção Crítico-Social dos Conteúdos

A concepção crítico-social dos conteúdos surge como uma 
proposta pedagógica que busca unir o ensino dos conteúdos es-
colares com a formação crítica e social dos alunos. Sua principal 
fundamentação teórica está nas ideias de Paulo Freire, um dos 
maiores expoentes da educação crítica, e de outros pensadores 
marxistas, que defendem uma educação comprometida com a 
transformação social. Essa abordagem propõe que os conteúdos 
escolares não sejam ensinados de forma neutra, mas que sejam 
relacionados à realidade e às experiências dos alunos, com o ob-
jetivo de formar cidadãos críticos e conscientes de seu papel na 
sociedade.

 Características Principais

1. Educação como prática política e emancipadora: A con-
cepção crítico-social dos conteúdos vê a educação como um ato 
político. O ensino deve ir além da mera transmissão de conheci-
mentos, buscando desenvolver nos alunos uma consciência crí-
tica capaz de identificar e questionar as estruturas sociais, eco-
nômicas e políticas que geram desigualdades. O educador deve 
ser um agente de transformação, promovendo o debate sobre 
a realidade e estimulando os estudantes a refletirem sobre sua 
participação nela.

2. Conteúdos escolares e sua relevância social: Para essa 
abordagem, os conteúdos não devem ser ensinados de forma 
descontextualizada. Ao contrário, devem estar sempre relaciona-
dos à vida dos alunos e à realidade social em que estão inseridos. 
A aprendizagem deve ser significativa e promover a compreen-
são crítica dos problemas e desafios sociais, preparando os alu-
nos para atuar de maneira transformadora.

3. Currículo comprometido com a realidade social: O currí-
culo, na concepção crítico-social, é visto como uma ferramenta 
que deve possibilitar a compreensão da realidade social e histó-
rica dos alunos. Assim, ele é organizado de forma a incluir temas 
e questões sociais relevantes, como desigualdade, injustiça, ci-
dadania e direitos humanos. Esses temas são incorporados aos 
conteúdos tradicionais das disciplinas, o que enriquece o debate 
em sala de aula.

4. A relação dialógica entre professor e aluno: Inspirada no 
método freiriano, a relação entre professor e aluno é dialógica. O 
professor não é visto como detentor absoluto do conhecimento, 
mas como um mediador que dialoga com os alunos e constrói o 
conhecimento de forma conjunta. Esse diálogo possibilita que o 
aluno também se coloque como sujeito no processo de ensino-
-aprendizagem, compartilhando suas experiências e construindo 
seu próprio saber.

5. Superação da neutralidade pedagógica: A concepção crí-
tico-social dos conteúdos rompe com a ideia de neutralidade na 
educação. Ela reconhece que todo ato educativo envolve valores 
e que a educação deve estar comprometida com a formação de 
cidadãos conscientes, preparados para transformar a socieda-
de. O professor deve assumir uma postura crítica e responsável, 
orientando os alunos a questionarem e refletirem sobre as condi-
ções de opressão e desigualdade que podem estar inseridas em 
suas realidades.

 Influências Teóricas

Essa concepção é fortemente influenciada pelo pensamen-
to de Paulo Freire, que desenvolveu a pedagogia crítica como 
uma alternativa às abordagens tradicionais e tecnicistas de en-
sino. Segundo Freire, a educação deve ser um processo liberta-
dor, que permita aos oprimidos reconhecerem sua condição e se 
posicionarem ativamente na transformação de sua realidade. A 
“educação bancária”, em que o professor deposita informações 
nos alunos, é rejeitada em favor de uma educação dialógica e 
problematizadora.
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Outros pensadores marxistas, como Antonio Gramsci e Louis 
Althusser, também influenciam essa abordagem, ao defenderem 
que a escola tem um papel fundamental na reprodução ou na 
transformação das ideologias dominantes. Para eles, a educação 
deve promover a reflexão crítica sobre as estruturas de poder e 
a formação de sujeitos capazes de lutar por uma sociedade mais 
justa.

 Aplicações no Ambiente Escolar

Na prática, a concepção crítico-social dos conteúdos se ma-
nifesta por meio de metodologias que promovem a reflexão crí-
tica e o engajamento dos alunos com a realidade social. Algumas 
dessas práticas incluem:

- Aproximação dos conteúdos com a realidade: Ao abordar 
um conteúdo disciplinar, o professor deve relacioná-lo com ques-
tões sociais contemporâneas. Por exemplo, ao ensinar sobre a 
Revolução Industrial em história, o docente pode promover dis-
cussões sobre o impacto das mudanças econômicas na socieda-
de atual, como o desemprego e a exploração do trabalho.

  
- Projetos interdisciplinares: Trabalhos em grupo e projetos 

interdisciplinares são metodologias amplamente utilizadas, per-
mitindo que os alunos investiguem problemas reais de sua comu-
nidade, proponham soluções e compreendam o papel do conhe-
cimento científico e humanístico na resolução desses problemas.

  
- Discussões e debates: O ambiente de sala de aula deve ser 

propício para a discussão e o debate de temas relevantes para a 
realidade dos alunos, estimulando a reflexão crítica sobre temas 
como desigualdade social, direitos humanos, meio ambiente e 
participação política.

- Estudo da realidade local: Incentiva-se que os conteúdos 
escolares estejam ligados à realidade local dos estudantes. Pro-
jetos que envolvam o estudo da comunidade, entrevistas com 
moradores, análise de problemas sociais da região e propostas 
de intervenção são exemplos de atividades que promovem a in-
teração entre o conteúdo acadêmico e a prática social.

 Desafios e Críticas

A concepção crítico-social dos conteúdos enfrenta alguns 
desafios em sua implementação prática:

1. Formação dos professores: Para que essa abordagem seja 
efetiva, é fundamental que os professores tenham uma formação 
sólida e crítica, que lhes permita promover debates qualificados 
e conectar os conteúdos à realidade social. No entanto, muitos 
professores não recebem uma formação adequada para atuar 
nesse sentido, o que dificulta a aplicação dessa pedagogia.

2. Resistência à politização da educação: Em alguns contex-
tos, há uma resistência à ideia de que a educação deva ter um pa-
pel político. Grupos que defendem uma educação mais “neutra” 
criticam a abordagem crítico-social por enxergarem nela uma 
tentativa de doutrinação política, o que gera tensões no ambien-
te educacional.

3. Dificuldades no currículo: A proposta de um currículo que 
inclua questões sociais relevantes pode esbarrar em currículos 
nacionais padronizados, que muitas vezes não dão espaço para 
temas críticos e contextuais. Os professores precisam encontrar 
formas de inserir esses debates sem desrespeitar as exigências 
curriculares formais.

 Contribuições para a Educação Contemporânea

A concepção crítico-social dos conteúdos trouxe uma contri-
buição inestimável para a educação contemporânea, ao propor 
uma prática pedagógica que conecta a escola com a sociedade e 
promove a formação de sujeitos críticos e ativos. Ela rompe com 
a ideia de uma educação neutra e tecnicista, ao valorizar o papel 
da escola como agente de transformação social. Além disso, a 
metodologia dialógica proposta por Paulo Freire revolucionou a 
maneira como o ensino é compreendido, dando voz aos alunos e 
promovendo uma construção conjunta do saber.

4. Pedagogia Libertadora

A pedagogia libertadora é uma abordagem pedagógica de-
senvolvida por Paulo Freire, que tem como foco principal a edu-
cação como prática de liberdade e emancipação. Para Freire, a 
educação deve ser um processo de conscientização, no qual o 
aluno é incentivado a refletir criticamente sobre a realidade em 
que está inserido, reconhecendo as condições de opressão e de-
sigualdade que o cercam e se tornando um agente ativo na trans-
formação social. Essa concepção pedagógica é fundamentada na 
crença de que o conhecimento é construído coletivamente, por 
meio do diálogo, e que a educação deve servir como ferramenta 
de libertação, tanto individual quanto coletiva.

 Características Principais

1. Educação como ato político e libertador: A pedagogia 
libertadora parte da premissa de que toda educação é um ato 
político e, portanto, deve ter um compromisso claro com a eman-
cipação dos oprimidos. O ensino não pode ser neutro; ele deve 
promover a reflexão crítica sobre as condições sociais e políticas 
que perpetuam a opressão e a desigualdade. O objetivo é libertar 
os indivíduos das amarras do sistema opressor, capacitando-os a 
agir de forma consciente e transformadora.

2. Conscientização (ou “conscientização”): Um conceito cen-
tral na pedagogia libertadora é a conscientização (ou conscienti-
zação, termo original de Freire). Trata-se do processo pelo qual 
o educando toma consciência de sua realidade histórica, política 
e social, e percebe-se como um sujeito capaz de transformá-la. 
A conscientização envolve o rompimento com a “consciência in-
gênua” (passiva e acrítica) e a construção de uma “consciência 
crítica”, que leva à ação social e política.

3. Prática dialógica: O diálogo é o fundamento da pedagogia 
libertadora. A relação entre professor e aluno deve ser horizon-
tal, baseada no respeito mútuo e na troca de conhecimentos e 
experiências. O professor, em vez de ser o “dono” do saber, é 
um facilitador que aprende junto com os alunos. O ensino se dá 
através de um diálogo crítico, no qual todos os participantes con-
tribuem para a construção do conhecimento.
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CONCEPÇÕES DE FALA, LÍNGUA E LINGUAGEM 
COMO DISCURSO E PROCESSO DE INTERAÇÃO: 

CONCEITOS BÁSICOS DE DIALOGISMO, POLIFONIA, 
DISCURSO, ENUNCIADO, ENUNCIAÇÃO, TEXTO, 

GÊNEROS DISCURSIVOS

– Dialogismo: no processo ensino-aprendizagem, a intera-
ção entre mentor e aprendiz tem sua fundamentação no dialo-
gismo, o que consiste no requisito essencial do sentido da mani-
festação da linguagem. O dialogismo é o entendimento do que é 
o diálogo, suas funções consistem em:

1 – Conceder sentido ao ser humano, pois a ele estão sem-
pre associadas a reflexão e a ação; 

2 – Contextos históricos, sociais e culturais, que são essen-
ciais para a existência do diálogo, por isso, os diálogos não consti-
tuem meramente um intercâmbio aleatório de códigos. Os agen-
tes comunicativos recorrem às suas subjetividades particulares 
ao atribuírem significado ao discurso que emite e ao discurso que 
escuta. Assim, a  linguagem dialógica constitui o elo entre edu-
cador e educando, fazendo com que o conhecimento floresça a 
partir dessa interação.  

– Polifonia: um mesmo texto pode não apresentar apenas 
um enunciado, mas diversos, constituindo, assim, o fenômeno 
da polifonia, que consiste na presença de muitas vozes em um 
único texto. Existem algumas unidades gramaticais que podem 
operar como sinais para identificar a presença das vozes no texto, 
sendo elas:

1 – Índices de determinados elementos gramaticais que po-
dem funcionar como indícios da presença de outra “voz”.

Alguns dos principais são: marcadores de pressuposição, 
intertextualidade, determinados operadores argumentativos (re-
presentados, em geral, por conectivos), discurso indireto livre, 
recursos gráficos como negrito ou itálico ou mesmo aspas, em 
alguns casos.  

– Discurso: em termos científicos e linguísticos, o discurso 
é um modo de linguagem escrita ou falada, respectivamente, 
texto e conversação nos contextos político, social ou cultura. Em 
termos gerais, discurso é toda conjuntura que implica a comuni-
cação em um dado contexto. No que se refere aos elementos, o 
discurso está estruturado em três níveis: 

1 – A pessoa que fala; 
2 – A pessoa para quem se fala; 
3 – Sobre o que se fala. 

A fala, presente em todos os níveis, ocorre em forma de nar-
rativa nos discursos direto, indireto e indireto livre. O discurso 
atua como a ação oral e verbal de voltar-se a uma audiência, visa 
não somente à exposição ou à comunicação de algo, como tam-
bém de convencer o ouvinte. 

Existem três tipo de discurso, são eles: 
– Direto (onde existe uma pausa na narrativa, para que o 

narrador reproduza de forma fiel a fala de um personagem); 
– Indireto (onde a fala da personagem não é reproduzida de 

forma fiel ou explícita, mas nas palavras do narrador);
– Indireto livre (misto dos discursos direto e indireto, em que 

as falas são reproduzidas e explícitas, tanto do narrador quanto 
dos personagens). 

 – Enunciado: sumariamente, o enunciado é uma ocorrência 
discursiva, ou seja, é a unidade real de interação/comunicação 
verbal entre os agentes comunicativos, onde estão envolvidas as 
mais diversas formas de manifestação linguística. Melhor dizen-
do, o discurso é a organização das palavras de modo a criar uma 
frase, uma sentença ou uma ideia concluída. Dessa forma, um 
simples termo significativo (como “Veja!” ou “Saia!”) pode con-
sistir em um enunciado.  

 – Enunciação: diz respeito à função internacional e social a 
partir da qual o enunciador (pessoa que comunica oral ou verbal-
mente), coloca a língua em prática, considerando um enunciatá-
rio (pessoa para quem se comunica). No âmbito da linguagem, 
como também em outras áreas, a enunciação, dependendo da 
abordagem teórica, assume diversas definições. O enunciado é o 
produto da enunciação.

– Texto: a definição ampla de texto é uma produção (verbal 
ou não), constituída por um código da linguagem, com a intenção 
de informar algo a alguém, em tempo e espaço determinados. 
Em termos gramaticais, texto é a mais elevada unidade linguísti-
ca, transcendendo a sentença. O texto compõe o sistema linguís-
tico, pois suas estruturas viáveis em toda língua estão submeti-
das a uma gramática textual.

– Gêneros discursivos: segundo o linguista Mikhail Bakhtin, 
os gêneros discursivos são tipos constantes de enunciados. Sua 
função principal é organizar o discurso, e, por isso, contribuem 
amplamente para o ensino de línguas.  Os PCNs recomendam o 
trabalho com os gêneros discursivos, argumentando que:

Todo texto se organiza dentro de determinado gênero em 
função das intenções comunicativas, como parte das condições 
de produção dos discursos, as quais geram usos sociais que os 
determinam (BRASIL, 1998, p. 21). 

Para Bakhtin, os gêneros discursivos classificam-se em dois 
tipos: 

1 – Os primários, que se referem, principalmente, ao âmbito 
da oralidade, isto é, ao diálogo, a maneira mais tradicional da 
comunicação, o que atribui às ideias cotidianas uma relevância 
única; 

2 – Os secundários, relacionados ao conto, à crônica, aos 
romances, aos manuais de instrução, aos textos científicos ou 
publicitários, etc. 
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ORALIDADE: CONCEPÇÃO, GÊNEROS 
ORAIS, ORALIDADE E ENSINO DA LÍNGUA, 

PARTICULARIDADES DO TEXTO ORAL

— Concepção
A oralidade consiste na variação falada da língua, ocorrendo 

sempre que um indivíduo faz uso de seu aparelho fonador para 
se comunicar. Essa modalidade é a que aprendemos primeiro, ela 
tem como características principais a repetição e a efemeridade, 
pois, antes mesmo de escrever, o ser humano aprende a falar. 

Em termos pedagógicos, a oralidade não está limitada à 
análise da realidade da fala (materialidade), sendo incluídos 
também, em determinados contextos socioculturais, a fala rela-
cionada à sua entonação, ritmo, volume e mesclada por variadas 
formas de linguagens, como a imagem, a gestualidade e inclusive 
à variação escrita da língua, como em uma exposição, em apre-
sentação de TV, etc.

— Gêneros orais
De acordo com o Grupo de Pesquisa e Estudo do texto e do 

Discurso (PETEDI), os gêneros orais se caracterizam pela base na 
voz humana e foram gerados para serem concretizados de forma 
oral, fazendo uso da voz do ser humano, mesmo que tenha ou 
não uma alternativa redigida. 

Dessa forma, exemplificativamente, uma peça teatral escrita 
para uma performance oral no palco, ou mesmo a comunicação 
científica em seminários acadêmicos, mesmo terem sido elabo-
rados para serem expressos na oralidade, apresentam também a 
sua versão escrita.

No entanto, um artigo acadêmico que trata do mesmo tema 
de uma conferência foi elaborado apenas para constar na mo-
dalidade escrita, sem visar à realização oral. Por isso, ainda que 
ocorra sua leitura em voz alta, permanecerá na modalidade es-
crita, não se tornando um gênero oral. 

Na mesma condição, temos as reportagens em jornais e re-
vistas, os contos e os romances. Isso quer dizer que a mera or-
ganização de uma produção escrita não faz dela um gênero oral. 
Por essas razões, o suporte da voz humana é o que diferencia o 
gênero oral do gênero escrito, assim como o seu propósito de ter 
sido elaborado para concretização oral.

É importante destacar que a fala não pode ser considerada o 
suporte dos gêneros orais, porque ela é a própria língua empre-
gada de forma oral. Naturalmente, os gêneros orais são criados 
com a língua falada e apresentarão propriedades que podem ser 
próprias de um gênero ou exclusivas da língua falada e gerais a 
toda forma de texto oral. 

Assim, os gêneros orais também podem ser aqueles que 
apresentam uma versão escrita, porém, sua efetivação é predo-
minantemente oral, fazendo uso da voz humana como suporte. 
Nesse caso, portanto, incluem-se os gêneros diversos, como 
reportagens faladas no rádio e em telejornais que normalmen-
te possuem versões escritas previamente, telenovelas, séries e 
filmes com seus roteiros, performances teatrais, conferências e 
etc.

 

— Oralidade e ensino da língua
Abordar a oralidade como matéria de ensino de língua e 

como conhecimento escolar é considerar um um integrante do 
currículo educativo constante no processo de ensino desde que 
este foi iniciado no Brasil, no século XIX.

Pesquisas históricas sobre o ensino de língua portuguesa 
no Brasil delineiam a trajetória pela qual a oralidade foi sendo 
moldada visando um ensino fundamentado nos conhecimentos 
acerca do emprego da palavra, especialmente no que diz respei-
to ao falar em público, isto é, o emprego retórico da palavra.

– Instrumentos empregados tradicionalmente sobre a ora-
lidade no ensino da língua portuguesa

Atividades de leitura expressiva, recitação, composição oral 
(como narrativas, resumos e descrições) e leitura em voz alta, são 
exemplos de tal atividade. Todos esses exercícios constituem os 
mecanismos pedagógicos que o professor de língua portuguesa 
sempre deve ter à disposição para promover a circulação do co-
nhecimento acerca da oralidade. 

Tais instrumentos estão intimamente relacionados aos livros 
de leitura, às antologias, às coletâneas, enfim, a todos aqueles 
outros instrumentos que proporcionam suporte material do co-
nhecimento escolar baseado na oralidade (ou vocalização).

– As funções da oralidade em sala de aula
a) aperfeiçoamento da dicção, da pronúncia e da fluência em 

leitura, especialmente durante os anos iniciais de escolarização;
b) inclusão de formas de dizer, tidas como claras, corretas e 

formais, emprestados a autores renomados, em textos de dife-
rentes tipos e gêneros;

c) assimilação das temáticas dos textos (como temas morais 
ou relacionados ao caráter patriótico que eram estimuladas para 
a criação e fortalecimento do caráter do cidadão brasileiro e de 
uma identidade nacional).

— Particularidades do texto oral
Assim como o texto escrito, o texto oral é uma manifestação 

da linguagem verbal e tem o propósito de comunicar. Porém, car-
acterísticas fundamentais os distinguem. São elas:

1) maior espontaneidade, informalidade e, consequente-
mente, maior liberdade;

2) maior tolerância em relação à observação da norma culta;
3) maior aproximação ou mesmo contato direto entre os 

agentes comunicativos (emissor e receptor);
4) não deixa quaisquer registros, pois é transitória e sujeita 

a renovação regular;
5) é um processo assimilado a partir da interação social, não 

demandando, portanto, instrução escolar;
6) emprego da gestualidade, da entonação, da postura, ex-

pressões faciais, enfim, dos recursos extralinguísticos que simpli-
ficam o entendimento da mensagem;

7) em geral, apresenta vocabulário limitado e construções 
simplificadas;

8) apresenta inadequações e repetições incorrigíveis; 
9) está sujeita a desvios e intervalos de pensamento, pois 

não ocorre em linearidade de raciocínio.
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LEITURA: CONCEPÇÃO, GÊNEROS, PAPEL DO LEITOR, 
DIFERENTES OBJETIVOS DA LEITURA, FORMAÇÃO 

DO LEITOR CRÍTICO

— Concepção
Em poucas palavras, a leitura é um exercício que transcende 

as palavras, e constitui requisitos básicos para a comunicação, 
a obtenção do saber e a aquisição de novas habilidades. Já foi 
comumente abordada apenas pela perspectiva da decodificação, 
porém, essa concepção foi se modificando aos poucos, pois a 
leitura passou a ser considerada uma habilidade extensiva que 
compreende diversas formas de comunicação e de relação com 
várias informações. Com isso, não existe apenas uma concepção 
capaz de definir toda a multivalência da leitura. Essas muitas con-
cepções estão sujeitas a propósitos e contextos. Dentre as con-
junturas, uma das predominantes é a que se refere ao processo 
inicial de aprendizagem da leitura e da escrita.

— Gêneros
A leitura consiste em um instrumento fundamental para 

obtenção de experiência e de cultura. Além disso, a leitura dos 
gêneros do discurso que transitam todos os dias na sociedade 
possibilita o entendimento e a absorção dos conceitos abstratos 
e, consequentemente, oferece mais e melhores oportunidades 
de crescimento social e profissional.

Diariamente, transitam em nossa sociedade inúmeros 
gêneros discursivos, sendo que cada um deles possui uma inten-
ção e propósito específicos, estando, por seu turno, relacionados 
a uma dada conjuntura de interação social, dentro de uma socie-
dade. Com sua introdução na conjuntura da leitura e da escrita, a 
pessoa passa a ter diante si uma infinidade de textos pertencen-
tes aos mais variados gêneros discursivos.  

Diante disso, é possível dizer que, apesar de não existirem 
gêneros unicamente voltados para a atividade em sala de aula, é 
fundamental que o professor ofereça aos alunos textos dos tipos 
mais diversos, para que eles venham a conhecer além do con-
victo de gênero, isto é, tenham contato com as configurações e 
especificidades textuais e as funcionalidades da língua.

Conforme postulam as Diretrizes Curriculares Estaduais 
(DCEs), as práticas discursivas trabalhadas em sala de aula de-
vem envolver o discurso como prática social (conteúdo estru-
turante) e os conteúdos discursivos, que nada mais são que os 
gêneros. Nesse sentido, os conteúdos específicos compreendem 
os variados gêneros discursivos e os componentes linguístico-dis-
cursivos. Estes consistem, basicamente, nas unidades linguísticas 
relacionadas às unidades de linguagem, originadas a partir da 
posição que o emissor desempenha no enunciado e nos conteú-
dos referentes ao propósito ou ao objeto discursivo, isto é, aquilo 
que pode vir a ser comunicado por meio de um gênero e nas 
composições, consideradas a estrutura própria dos textos que 
fazem parte de um gênero.  

A diversidade e quantidade de gêneros presentes na socie-
dade favorece o contato do professor com todo tipo de gêne-
ro, assim como beneficia sua introdução no âmbito dos gêneros 
discursivos que transitam diariamente em nossa sociedade. Com 
essa variedade de textos, o educando terá mais fluência para 
orientar seus alunos na produção, interpretação e leitura autô-
noma.

De modo geral, os gêneros dos discursos estão compreen-
didos nos textos, sejam formais ou informais, verbais ou não 
verbais, visuais, poéticos, literários, didáticos, ou pertencente a 
quaisquer áreas do conhecimento.

— Papel do leitor
O principal papel do leitor é de dialogar com o autor do tex-

to. Ao ler, o leitor assimila aquilo que foi escrito por alguém e, 
ao chegar a uma conclusão, acaba por dialogar com uma pessoa 
que ele sequer conhece. Muitas vezes, o leitor sequer existiu na 
mesma época do escritor. Mas, mesmo assim, devido às habilida-
des de escrita e leitura, de ambos os lados, o diálogo entre eles 
é possível. Ao recomendar um texto (seja um livro, uma notícia, 
uma poesia, etc.), o leitor é o agente capaz de preservar a vida e 
a relevância da obra.

Ao pensarmos no contexto atual, em que os textos se encon-
tram extremamente acessíveis nas plataformas digitais, o leitor 
tem o significativo papel de prezar e empenhar-se na busca pela 
leitura mais fidedigna e honesta, para manter-se informado so-
bre os fatos, da melhor maneira possível. O entretenimento tam-
bém pode ocorrer por meio da leitura, como forma de ocupação 
em momentos de ociosidade.

Ao pensarmos nos diversos cursos digitais e no material di-
dático escrito, o leitor é um aluno. Nessa perspectiva, seu papel 
altera-se de passivo para agente, devendo empregar o aprendi-
zado obtido no seu cotidiano pessoal e profissional. Ao expressar 
sua opinião acerca do texto de outra pessoa, o leitor torna-se um 
crítico. Nesse papel, ele fundamenta seu parecer em toda a cul-
tura que assimilou no decorrer de suas experiências de leitura.

Pensando, novamente, na contemporaneidade, temos o lei-
tor das redes sociais, que, nessa condição, tem diversos papéis: 
consumidor, vendedor, empresário e profissional. Isso porque, 
estado o tempo todo exposto ao conteúdo, o leitor passa a ser 
também um produtor.

Assim, o papel do leitor não se limita apenas à leitura, e, 
como o ser humano é o resultado da cultura obtida ao longo de 
sua vida, o leitor apresenta-se de acordo com os textos com os 
quais tem contato em toda a sua existência.

— Diferentes objetivos da leitura
Na educação infantil, a leitura tem o objetivo principal de 

desenvolver as muitas habilidades básicas. 
Os objetivos da leitura em sala de aula são diversos, como:
– Ampliação do vocabulário e melhoria da comunicação;
– Desenvolvimento da capacidade de concentração e de dis-

ciplina;
– Estímulo da imaginação e criatividade;
– Desenvolvimento do siso crítico e da capacidade de inter-

pretação textual;
– Auxílio no desenvolvimento da empatia e da conscientiza-

ção de cidadania;
– Desenvolvimento da capacidade de argumentação.

— Formação do leitor crítico
A leitura crítica, de forma geral, compreende a identificação 

de uma reflexão fundamentada que pondera e investiga o con-
teúdo lido. Um leitor crítico, em termos acadêmicos, quer dizer 
progredir em conhecimento e entendimento.  
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Para formar um  leitor crítico, a prática da leitura é crucial, 
de uma espécie de conteúdo que possibilite ao  leitor dissertar 
acerca do que leu e criar viabilidades para entender suas inferên-
cias, e, conforme vai realizando outras leituras mais, gerar novas 
possibilidades para uma construção de sentido gradativamente 
mais autônoma. 

Na educação brasileira, a reestruturação é um assunto em 
redor do qual infinitos debates encontram-se centralizados, com 
a finalidade de formar um cidadão mais reflexivo, crítico e pre-
parado para movimentar se na sociedade na busca pelos seus 
interesses, observando os princípios morais, éticos e que regem 
a vida em sociedade.

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996, regimentada pelos 
Parâmetros Curriculares Nacionais, propôs que o ensino médio, 
etapa final da educação básica, precisa assegurar mais do que a 
aquisição de conteúdos programáticos cruciais: é necessário ga-
rantir uma formação crítico-social, para proporcionar aos jovens 
estudantes o preparo básico para de encarar a vida com mais 
segurança.

Cabe aos professores de todas as disciplinas – não somente 
aos que lecionam a Língua Portuguesa – a missão de formar lei-
tores, tendo em vista que a leitura é artefato de apoderamento 
do saber, é o instrumento que possibilita “aprender a aprender”, 
constituindo, portanto, uma prática de ensino em todas os cam-
pos do conhecimento.

INTERTEXTUALIDADE

Intertextualidade é o nome dado à relação que se 
estabelece entre dois textos, quando um texto já criado 
exerce influência na criação de um novo texto. Pode-se definir, 
então, a intertextualidade como sendo a criação de um texto a 
partir de outro texto já existente. Dependendo da situação, a 
intertextualidade tem funções diferentes que dependem muito 
dos textos/contextos em que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, 
não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.

Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade 
assume a função de não só persuadir o leitor como também de 
difundir a cultura, uma vez que se trata de uma relação com a 
arte (pintura, escultura, literatura etc). Intertextualidade é a 
relação entre dois textos caracterizada por um citar o outro.

A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando 
um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, 
se utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois 
textos – a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo 
gênero ou de gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou 
propósitos diferentes. Assim, como você constatou, uma história 
em quadrinhos pode utilizar algo de um texto científico, assim 
como um poema pode valer-se de uma letra de música ou um 
artigo de opinião pode mencionar um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade 
com outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo 
com outras palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-
lo, ao tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-
lo, ao ironizá-lo ou ao compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum 
grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, 
desenhamos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos 
expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que 
já foram formulados por outros para reafirmá-los, ampliá-los 
ou mesmo contradizê-los. Em outras palavras, não há textos 
absolutamente originais, pois eles sempre – de maneira explícita 
ou implícita – mantêm alguma relação com algo que foi visto, 
ouvido ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência 

explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode 
ocorrer com outras formas além do texto, música, pintura, filme, 
novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a 
intertextualidade. 

Por isso é importante para o leitor o conhecimento de 
mundo, um saber prévio, para reconhecer e identificar quando 
há um diálogo entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer 
afirmando as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 

– Paráfrase: as palavras são mudadas, porém a ideia do texto 
é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, 
reafirmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer 
com outras palavras o que já foi dito. 

– Paródia: é uma forma de contestar ou ridicularizar outros 
textos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso 
é objeto de interesse para os estudiosos da língua e das artes. 
Ocorre, aqui, um choque de interpretação, a voz do texto original 
é retomada para transformar seu sentido, leva o leitor a uma 
reflexão crítica de suas verdades incontestadas anteriormente, 
com esse processo há uma indagação sobre os dogmas 
estabelecidos e uma busca pela verdade real, concebida através 
do raciocínio e da crítica. Os programas humorísticos fazem uso 
contínuo dessa arte, frequentemente os discursos de políticos 
são abordados de maneira cômica e contestadora, provocando 
risos e também reflexão a respeito da demagogia praticada pela 
classe dominante. 

– Epígrafe: é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que 
consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha 
alguma relação com o que será discutido no texto. Do grego, 
o termo “epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição 
superior) e “graphé” (escrita). Como exemplo podemos citar 
um artigo sobre Patrimônio Cultural e a epígrafe do filósofo 
Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.): “A cultura é o melhor conforto 
para a velhice”.

– Citação: é o Acréscimo de partes de outras obras numa 
produção textual, de forma que dialoga com ele; geralmente 
vem expressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação 
de outro autor. Esse recurso é importante haja vista que sua 
apresentação sem relacionar a fonte utilizada é considerado 
“plágio”. Do Latim, o termo “citação” (citare) significa convocar.

– Alusão: faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por 
dois termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

– Pastiche: é uma recorrência a um gênero.
– Tradução está no campo da intertextualidade porque 

implica a recriação de um texto.
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